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O atual sistema de tomada de decisão no Brasil representa um grande obstáculo para a 
incorporação de considerações sobre a justiça ambiental no planejamento e nas políticas 
do governo. Decisões para construir barragens e outras infraestruturas que provocam 
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injustiças óbvias prevalecem, em parte, devido à influência de doações políticas ou por 
simples corrupção a partir das partes com interesses financeiros nos projetos.  

Em 2013 o Tribunal Supremo Eleitoral (TSE) liberou dados pela primeira vez sobre 
doações políticas, indicando que, nos dez anos anteriores, os principais quatro doadores 
eram grandes empreiteiras que constroem barragens na Amazônia [1].  

A hidrelétrica de Belo Monte fornece um exemplo bem documentado, onde tanto o lado 
pagador quanto o recebedor final fizeram depoimentos confirmando “doações” tanto 
legais como ilegais [2, 3]. A barragem de Santo Antônio no rio Madeira também rendeu 
doações ilegais de campanha de acordo com confissões pela empresa de construção 
Odebrecht [4].  

O sistema de tomada de decisão também tende a ignorar as considerações de justiça 
ambiental, porque as decisões reais sobre e outros grandes projetos de infraestrutura são 
feitas por um punhado de pessoas antes que sejam coletadas informações sobre os 
impactos ambientais e sociais, e geralmente antes de qualquer discussão pública dos 
projetos em questão. O sistema precisa ser reformado para que a coleta de informações 
e a discussão pública antes das decisões reais sejam feitos.  

O sistema de licenciamento ambiental do Brasil é outro obstáculo. Licenciamento não 
deve ser confundido com a tomada de decisão: na prática, o sistema de licenciamento 
atual essencialmente serve para ratificar o que já foi decidido por motivos políticos. O 
licenciamento permite alterações nas exigências para mitigação e compensação e a 
adição de pequenas mudanças nos planos de construção, mas praticamente nunca se 
estende a questionar a existência do projeto. [5] 
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Leia os artigos da série: 

Justiça ambiental e barragens amazônicas: 1 – Resumo da série 

Justiça ambiental e barragens amazônicas: 2 – Como se enquadram as hidrelétricas 

Justiça ambiental e barragens amazônicas: 3 – As ironias do discurso 

Justiça ambiental e barragens amazônicas: 4 – A história de tomada de decisão 

Justiça ambiental e barragens amazônicas: 5 – As barragens planejadas 

 

A fotografia que abre este artigo é da usina hidrelétrica Jirau, em Rondônia 

(Foto: PAC/2016) 
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